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LÊI Nô 2.636, í9 DE ABRIL DE 2024.

"tn*t ui a Potíticâ ,,,unlcipal de &fucagáo em
Tempo ttÍtegrd da r* pública muntcipat de
ensino de llonle Azul Pautista, EsÍado de Sáo
Paulo, na forma que esp*ifrca."

i|Á,RCELO OTAVTÀNO DOs SANTOS, prêíeitg Municipãt de Montê
Azul Paulista, Êslado de São Paulo, usando das atribuições que lhe sáo conferidas por
Lei, em especial a lêi Orgânicâ do Município, Íaço saber que a Câmara Municipal
âprovou e eu sanciono e promuigo a seguinte lei:

CAPíTULO I

DA§ Dr§POSrÇÔrSCen«S

Artigo lo - Fica instituida a Políüca Muaicipal de Educação em Tempo
lntegral da rede pública municipal de ensino de Monte Azul Paulista, Estado de
São Paulo, previamente âprovada pêlo Conselho Municipal de Educação,
estabelecendo os objetivos e as açÕes êstratégicas para â êxpansào de
matrÍculas nâ êducâção básica municipal com a qualidade e equidade no
acesso, pêrmanência e t§etória escolar.

Artigo 20 - Para íins do disposto nesta Lei, consideram-se:

I - educaçáo em tempo integral: concepção de educaçâo na qual se assume o
compromissc como planejamento e realízaçáo de processos formaiivos que
reconhecem, respeitam, valorizam e incidem sobte as diferentes dimensões
constitutivas do desenvolvimento dos sujeitos {cognitiva, física, social,
emocional, cultural e politica) a parlir da mobilização e intêgraçáo entre
diÍerentes espaç,o§, instituiçÕes sociais, tempos educativos e das
diversificações das experiências e interaçÕes sociaisi

ll - desenvolvimento lniegral: processo singular, historicamente situado,
continuo e ao longo da vida, de ampliação, aprofundamento e diversificaçáo
dâs dimensÕes cognítiva, fÍsica, §ocial, êmocional, cullural e politica do su.iêito;

Ill - acesso à escola: situação na qual
ê frequência regular, em instituiçáo
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nlido âo aluno o direito à matrícula
ptóximâ à sua residência ou,
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quando necessário, em instituiçáo escolar para a qual lhe é disponibitizada e
garantia de tÍansporte gratuito no pêrcurso da residência até a esóota;

lv - permanência na escola: situação na qual é assegurado ao aluno o direito
de manter-sê vinculado às atividades escolares com mitigaÉo da infrequência,
risco de abandono à escora ao rongo do ano retivo ori a-evasão esdóÀr nà
transiçáo entre os anos letivos;

V - jornada de tempo integral: carga horária êm que o aluno permanece na
escola ou em atividades escolares por têmpo igual ou srperior a 7(sete) horas
diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, êm um ou dois tuinos,' desde
que nâo haja sobreposição entrê os turnos, durante lodo período letivo,

vl - atividade de contratuÍno escolar: atividades culturais, esportivas, artÍsücas,
científicas ou tecnolágicas, de lazer e brincar, as de apoio pedagógÍco como
alfabetizaçâo e letramenlo e as desenvolvidas no atendimento-eãucacional
especializado aos alunos com deficiência, transÍorno$ do esp€ctro autista,
transtornos globais do desenvolvimento e allas habilidades ou superdotaçâo,
êntre ostras, desenvolvidas de forma presencial, dentro ou fora da unidàde
escolar, destinadas a melhoria escolar, ao enriquecimento do c,r.rnículo e ao
desênvolvimênto intêlectual, social, físicn, emocional e cultural do aluno; e

vlt - equidade: situação de justiça sobrê o acesso aos processos e resultados
educacionais entre difêrentes grupos sociais na qual a distribuição de
investim.ento e esiorços da polítiõa pública minimizâ ou compensa os'efeitos
das desigualdades estruturais que se manifestam na sociedade.

CAPíTULO II

DOS OBJETIVOS DÀ POL|TICA IIUNICIPÂL DE €DUCAçÃO ETI TEMPO
INTEGRAL

,-.^_--ffS_:j-._- São. ob.letivos da potítica Municipai de Educação em Tempo
rnregrat da rede municipal de ensino de Monte Azul paulista:

I ' a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas pertencêntes
â rede pública municipar de ensioo, a fim de atingir a Meta 6 do prano Nacionar
de Educaçâo * PNE, instituído peta Lei Federaino fa.Oós. ã" zíaÉlJr.,ãàã
2014 e-Lei Municipal no 2.002 de 21 de maio de Z,OfS tifano fvfuni;ü;;
Educagão);

ll - a expansâo das mâtrículas e escola
concepção da educaçáo integral;
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lll - a formaçâo dê individuos autôncmos, solidários e competentes, com
conheÇirnentos ê competências dirigidas âo p,eno desenvolvimento da pessoa
humana e seu prepaío pâra o exercício da cidadania;

lV - a garantia de currículo articulado com a Base Nacional Comum Cunicular
(BNCC) e sua parte diversificada, comprornetido com o alcance dos direitos de
aprendizagem e desenvolvimento integral, ao longo da jornada escolar diária.
previstos pâÍa cada etãpa e modalidade da educaçáo básica;

V - a superagão da orgânização curricular baseada nâ lógicâ de turno e
contraturno para um currículo integrâdô e integrador de experiências;

Xll - a participação ativa dos alunos e sêu papêl no processo colêtivo e

VI - a constituição de rêferencial para a educação em tempo integral que
considere a ampliação, o aprofundamenio ê o acornpanhamento pedâgógico
das aprêndizagens periódicas, a pesguisa científica, as práticâs culturais,
a.tísticâs, esportivâs, de lazer e brincar, tecnolwias e irt'ormaçáo, da sultura de
paz e dcs diretos humanos, da aprendizagem baseada na relação dirêta cÁÍn a
natureza ê na pÍesewação do meio ambiente e na promoção de práticas de
cuidado ê saúde integral:

Vll - a utilizaçáo de matêrial didático e pedagógico contextualizado,
significaüvo, acessível. diversificado e sustêntável. considerando a diversidade
étnico-racial, ambiental. cultural e linguística do país;

Vlll - o fomento e valorizaçáo de práticas educativas orientadas poÍ uma
perspectiva interdisciplinar, com supeÍação de Íragmenb{ào dos
conhecimentos com as práticas sociais e da vidâ cotidiana;

lX * a ampliaçâo do lndice de Desenvolvímênto da Educação Básica - IDEB
tanto no componente de fruxo quanto no de proficiência é os resultados da
avaliação da alfabeüzação ou sistema que vier a substituÍ-lo;

X - a promoção de condiçÕes para a reduÉo dos Índices de evasão escorar,
de abandono e de retenção;

Xl - a melhoria da infraestrutura física das escoras, com foco na organizaçãode ambientes gue íavoreçam â diveÍsificaçáo das experi$cias 'àe
aprendizagem e desenvolvimento integrâ1, âssegurando acessibilidade às
distintas íormas de deficiência, translorno do espectro autista, tÍanstornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, respeitando a
promoção aos pertêncimentos étnico-raciais e socioculturais da comunidade
escolar;

colaborativo dê construçâo e apropri
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desde a Educação lnÍantil até o Ensino Fundamental em ume perspectiva de
progressiva autonomia;

Xlll * o fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participação e
deliberação coletiva na escola, que envolva alunos e educadores em pÍocessos
democráticos de construção e qualificação permanente de instâncias como os
conselhos de escola; e

XIV - a priorização da distribuição e alocação das matrículas ern tempo
integral, das escolas e alunos êm situaçáo de maior vulnerabilidade
socioeconômiôa, considerândo indicadores de aprendizagem, renda, raça,
sexo, condiçôes de pessoa com dêÍiciência, de família monoparental,
âdolescente em cumprimento de medida socioeducativa, entre outros.

Parágrafo único - Em conÍormidade com as Leis no 10.639 de I dê janêiro dê
2A03 (Altera a Lei r§9.394, de 20 do dezembro de 1996, que estabelece as
diretizes e áases da educação nacional, para incluir na cuÍíct lo afícía! da
Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "Historia e Cuftura Afro-
Brasiíeira", e dá auíras providências.), e no 11 .ô45, de 1 0 março de 2AO8 gltera
a Lei ne 9.394. de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei na 10.639, de g
de janeiro de 2A03, que esÍabeleee as diretrízes e ôases da educação nacional,
para incluir no curlculo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temálica
"História e Cultura Afro-Erasileíra e lndígena".), a Política Municipal de
Educação ern Tempo lntegrâl deverá assegurar a promoção e o fomento à
implementaçâo da educâção para as relaçÕes étnico-raciais, de Íorma
transversal e interd isciplinar.

CÂPíTULO III

DA ORGANTZÁ,çÂO DA JORNADA DE TEMPO TNTEGRÀL

AÉigo 40 - As unidades escolares ou turmas de determinada etapa de
ensino que oferecerão jornada de tempo integral na peÍspecliva da educaçáo
ern tempo integrâI, serão definidas pela Secretaria Municipal da Educaçáo,
conforme expedido em ato normativo próprio, referendado pelo Chefe do póder
Executivo e aprovado pelo Conselho Municipal de Educaçáo.

ParágraÍo único - Os horários e turnos de funcionamento das escolas ou
turmas de jornada de tempo integrâ|, dêvêrão levar em consideração a
permânência mínima de 7 (sête) horas diáriâs dos alunos no ambíente escolar
ou em âtividades escolares.
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Artígo 5o - As unidades esçolares que oferecerem exclusivãmente a
jornada dê tempo integral, podêrão ser organizadas em:

t - Centro Educacional Municipai de Educação lníantil em Tempo lntegral:

ll - Escola Municipal de Educação lnfantil de Educaçáo em Tempo lntegrai;

lll - Escola Municipal de Ensino Fundamental de Educação em Tempo lntegral;

lV - Escola Municipal de Educação Complementar de Educaçào em Tempo
lntegral.

Ârtigo 6' . A organização curricular das unidades escolares ou lurma§
com jornada de têmpo integral observará o currículo básico obrigatório definido
na Base Nacional Cornurn Curricular - BNCC, complemenlado por atividadês
que contribuam para o desenvolvimento e formação integrãl do aluno,
denominadas atividades de contraturno escolar, conforme o conceito definido
no inciso Vl do art. 2ô desta lei.

Parágralo único - Caberá a cada unidade escolal contorme sua proposta
pedagógica, a distribuição dos componenies cur.iculares êstabelêcidos nas
matrizes a serem deÍinidas em ato próprio da Secretaria Municipal da
Educaçâo.

Artigo 70 - As matrículas dos alunos na jornada de tempo integral nas
unidadês escolares e turmas que ofereçam educaçâo em tempo inte§ral não
seráo facultativas.

ÀÉigo 8o - Para fins de Íecensêamento, identtficaçâo e alocação
equitativa das novas matriculâs em jornada de tempo intogial, a secretaria
Municipal de Educação observará a sguinte ordem de prioridãde:

l- criança ou adoiêscente em comprovada situação de vulnerabilidade ou risco
social:

ll - criança ou adolêscente cuja família êstêja inscÍiia no Cadastro único;

lll - criança ou adolêscente cuja familia comprovadamente tenha renda mensal
per capíta de âtê um salário-minimo;

§ ,ro Esgotada a ordem de prioridade esüabelecida nesle artigo, caso
vaga remânescente para matricula em jo da de lempo integral, os aiunos
cujos pais,/responsáveis legais manifeste
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ordêm crescênte de rêndâ mensel pêr capita, em lista distinta organizada por
atividade, etapa de ensino ou unidade escolar, tendo preferência ã criança'ou
adolêscênte eom menoí renda por pessoa da família.

§ 20 - Para desempatê serão considerados os seguintes critérios:
a) menor renda per capita familiar:
b) maicr número de dêpêndêntesl

§ 30 - Para lins deste âÍtigo, seráo formas de comprovaçáo de condíçôes da
prioridade, conforme o caso:
a) carta de encaminhamento por assistente social do CRAS/CREAS, indicaçáo
do Conselho Tutelar ou outÍo órgão da rede protetiva, sobre a condiçâo da
criança ou adolescente, ou a inlimação para cumprimerúo de determinaçâô
judicial, para os casos de vulnerabilidade ou risco social;
b) carta de encaminhamento do CRAS/CREAS sobre a condição social da
criança ou adolescenle e do respectivo comprovante de inscrição no cadúnicol
c) Caíteire de Trabalho e últimos holerites, ou inscriçáo de autônorno e/ou
comprovação de recolhimento previdenciário do pai e da mãe ou dos
responsáveis legais.

§ 40 - Na ocorrência de inexistência de vaga para a matrícula em jornada de
tempo integral dê todos os alunos de delerrninada etrapa de ensino, serão
observados os critérios de prioridade estabelecidos neste artigo.

§ 5o - o aluno poderá ser matriculado em mais de uma atividade de contraturno
escolar disponível para a sua etapa de ensrno, caso haja vaga orr*"""nt". -

§ 60 - considerando a disponibilidade de espaço íísico nas unidades escolares,
a eada ano letivo poderá ocorer a mudança no regime de atendímento p;;;;
tempo integral, sendo garantida a rematricüla de a[unos já atenuiooi pá*ãlàã
pública municipal de ensino na jornada de tempo integral.

, Araigo g" - As atividades de contraturno escorar poderâo ser oierecidas
lcra da escola,.em espaços não escorares ou em outra instituição ca sociààãJecivil organizadâ ôu do poder público que ofertam ativiC'ãOes- õ-;il;
socioeducacionâ1, culturâl e/ou desportivo.
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CAPíTULO IV

DAS AÇÕES ESTRATEGICAS PARAA EXPANSÃO DAS MATRÍCULAS DE
JORNADA DE TETIPO INT§GRÂL
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Àrtigo '10 . O Poder Executivo ficâ autorizado a desenvolver as
seguintes açôes estratégicas para a expansão das matrículas de jornada de
tempo integral com qualidade e equidade:

I - adesâo a todos os programas lançados pelos governos federal e estadual
gue possam fomêntâa a êxpansão das matriculas em jornada de tempo integral,
através de assistêncja técnica e financeira;

ll - oÍerta de formaÉo continuada para o quadro técnico da §ecretaria
Municipal da Êducação rro âmbito da gestão pública para a educação em
tempo integral:

lll - oferta de fcrmaçâo continuada para o desenvolvimênto proÍissionãl dê
docentes e educadores com ênfase nas práticas pedagógicas para a educação
em tempo intêgral;

lV - planejamento que contemple a realização de obras de construçào ou
intervenções na infraestrutura escolar para a melhoria das condiçôes Íisicas e
ampliação dos espaços das escolas públicas com vagas em tempo integral;

V - conforme regulamentaçáo a ser expedida pelo Chefe do Executivo,
condicionada a obsêÍvação da disponibilidade o.çamentária e ao timite legal de
gastos com pessoal. previsto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ampliaçáo progressiva da jornada de
trabalho dos professores eíelivos da rede pública municipal de ensino, quando
em exercício em escola ou turmâs de jornada de tempo integral.

Artigo 12 - As despesas resu
contâ de dôtâçõês consignadas
suplementadas, caso necessário.

Itantes da aplicaçâo desta Lei ocorrerâo à
no orçamento vigente, podendo ser
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_ Â,rtigo t1 - Para a consecüçáo da política Municipal de Educação em
Ternpo lntegral, a §ecretaria Municipal da Educaçáo, poderá celebrar
convênios, parcerias, contratação de servigos e acordo ãe cooperação técnica
com instituiçõês públícas e privadas e firmar termo de cooperâção com
organismos e instituiçÕes nacionais ê intemaciônâis congêneres.

CAPiTULO V

DA§ DISPOS|çôES FINAIS



Monte Azul Paulista, de abril de

PREFEITURA DO ['UNrcÍTlo D.E MONTE AZUL PAULI§TA
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, ^Adgo.1?.- 
A. regulamenteçáo e a Ímplantação da presente Lei dar_se-ápela Secretaria Municipal da Educação.

Artigo Í4 - Esta Lei entraÉ em vigor na data de sua publicaçáo,
revogadas as d,sposiÇÕês êm contrário.

Registre-se e Publique-se,
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